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Sessão do 12 de abril.de /9  89	 AcÓRDÃO N9 103-09.073

Recumone - 51.550 - IRF - ANOS— 1983 e 1984
Recorrente — RENAPE -REVENDEDOR NACIONAL DE PETRÓLEO LTDA.

Recomid	 - DRF em MONTES CLAROS - MG

IMPOSTO DE REMOA ma FORTE - DECORRÊN-
CIA - Tributam-se na fonte com fulcro
no art.89 do DL n9 2065/83 os supri-
mentos de caixa nâo comprovados e tri

	

butados como omissão de receita. 	 -

Recurso desprovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por RENAPE -REVENDEDOR NACIONAL DE PETRÓLEO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuinte-, por maioria de votos, em negar provimento

ao recurso. Vencidos os onselheiros Dicler de Assunção e Antonio Pa!

sos Costa de Oliveir-,1

Sal-? das Sessões (DF), em 12 de abril de 1989.

,1
.."INIO ISA SILVA CAB	 - PRESIDENTE

7 • 1	 4,	 -IIP
AYRES DE ff,	 - RELATOR

VISTO EM	 01,2 4-I0 S f I* VERSIANI DOS ANJOS - PROCURADOR DA

SESSÃO DE:	 13ABR19:9	 FAZENDA NACO

NAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: LORGIO RIBEIRO, FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES e BRAZ JANUÃ
RIO PINTO. Ausen e por motivo justificado o Conselheiro SEBASTIÃO R5
DRIGUES CABRAL...f_
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RECORRENTE: RENAPE-REVENDEDOR NACIONAL DE PETRÓLEO LTDA

RELATÓRIO 

RENAPE-REVENDEDOR NACIONAL DE PETRÓLEO LTDA, CGC

n9 17.440.306/0001-61, sediada em Montes Claros-MG, na BR 135,

Km 41, tempestivamente recorre a este Conselho contra a Decisão

do Sr. Delegado da Receita Federal em Montes Claros (doc.de fls

31/32), que lhe impôs a exigência tributària de CZ$ 5.071,62 **

(mais encargos legais), relativa a Imposto de Renda na .Fonte,

com fülcro no art. 89 do DL 219 2065/83, c/c art. 544, II do

RIR/80,

2. O Auto de Infração constante deste processo(doc.

de fls 6) é decorrente de Auto de Infração originàrio lavrado

contra a recorrente e que apurou diferença de IRPJ a pagar no

valor de 373,53 OTN, relativa à Omissão de Receita proveniente

de suprimentos de caixa contabilizados em nome dos sócios, sem

comprovação da efetiva entrega e origem dos recursos.

3. Em sua peça impugnatória a recorrente se limitou

a informar que as razões de sua defesa constam da impugnação a

presentada contra o processo principal e requer que a mesma se

ja anexada a este processo.

4. A decisão n9 213/88 da Autoridade Singular jul

gou procedente a ação fiscal sob a alegação de que "julgada pro

cedente a ação fiscal do processo matriz do anal este é decor

rente e, em consequência da Intima relação de causa e efeito,de

ve-se manter o crédito tributàrio ora impugnado, com base no ar

tigo 89 do DL n9 2065/83 c/c art. 544, II do RIR/80".

5. Em sua peça recursal a recorrente informa Que re

correu a este Conselho contra a deci ão proferida pela Autorida
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de Singular e alega que suas razões são as mesmas apresentadas

no recurso jã interposto.

VOTO

Conselheiro AYRES DE OLIVEIRA, Relator

Tratando-se de processo decorrente, dependente

de julgamento do processo principal, aplica-se-lhe a mesma de

cisão proferida para este, por se tratar de tributação reflexa

de Imposto de Renda na Fonte, com fulcro no art. 89 do DL n9

2065/83.

Tendo esta Câmara, através do AcOrdão n9 103-

08.822, de 12 de dezembro de 1988, negado provimento ao recur

so interposto para o processo princi pal, VOTO no sentido de se

acolher o recurso, por tempestivo e, no mérito, negar-lhe oro

vimento.

Brastlia, ny de abril de 1989

j/e2LCA3a4
Ayres de Olive ra

Relator

DL-
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